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MJ-Licitação

De: MJ-Licitação
Enviado em: quinta-feira, 17 de outubro de 2019 08:40
Para: 'MC SERVIÇOS DE LIMPEZA PRESTAÇOES'
Assunto: Diligência - Pregão Eletrônico 21/2019 - MJSP

À EMPRESA: MC PRESTAÇÕES DE SERVIÇOS DE LIMPEZA EIRELI 
ASSUNTO: Diligência nº 01 ‐ Pregão Eletrônico n.º 21/2019 
ÓRGÃO: Ministério da Justiça e Segurança Pública (UASG: n.º 200005) 

1. No interesse do Pregão Eletrônico n.º 21/2019 e com fundamento no artigo 43, § 3º da Lei n.º 8.666/1993, após primeira análise da documentação encaminhada, inferiu‐se a necessidade de complementação das informações 
já prestadas, de modo a esclarecer/complementar a instrução processual. 

2. Desse modo, solicitamos: 

‐ Memória de cálculo da planilha de custo e formação de preços; 

‐ Correção da incidência de cálculo do submódulo 2.2, a qual deve recair sobre o módulo 1 + submódulo 2.1; 

‐ GFIP, indicando o SAT ajustado, uma vez que só localizamos o envio do FAT. Nesse contexto, informamos que o Seguro de Acidente de Trabalho (SAT) corresponde aos percentuais 1%, 2% ou 3% dependendo do grau de risco 
de acidente do trabalho, previstos no art. 22, inciso II, da Lei nº 8.212/91, contudo, os percentuais estabelecidos para o SAT podem variar de 0,50% a 6,00% em função do Fator de Acidente Previdenciário (FAP). (Decreto nº 
6.957/2009. Resolução MPS/CNPS nº 1.316, de 31 de maio 2010 – DOU de 14/6/2010); 

‐ Correção dos dias úteis para fins de cálculo do vale transporte e vale alimentação, vez que para o primeiro utilizou‐se 20 dias e para o segundo 22; 

                                               ‐ Inserção da planilha de custos referente aos Equipamentos de Proteção Individual, conforme Anexo II do Termo de Referência; 

‐ Compatibilização da informações da Declaração de Escritório, uma vez que a licitante que informou que possui escritório em Palmas/TO e o Edital solicita que a licitante declare que possui ou instalará escritório em 
Brasília com capacidade operacional para receber e solucionar qualquer demanda da Administração, a ser comprovado no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contados a partir da vigência do contrato. 

3. Solicitamos manifestação até às 14h de hoje, dia 17/10/2019. 

COORDENAÇÃO DE PROCEDIMENTOS LICITATÓRIOS 

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA 

 


